
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2454199 - RJ (2023/0328779-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EU LOTTO LTD
ADVOGADOS : PATRÍCIA SOARES FURLANETTO - RJ107267

ANNA LYDIA MATTOS BARRETO - RJ150420
AGRAVADO : BELCHOR JESSE ALMEIDA XAVIER
ADVOGADO : BELCHOR JESSE ALMEIDA XAVIER (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ050575
INTERES. : WIRECARD BRAZIL INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A.
OUTRO NOME : WIRECARD BRAZIL S.A.
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - RJ062192
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.021, § 3º, DO CPC. NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES. OFENSA A 
DISPOSITIVOS DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MULTA DO ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, havendo o devido enfrentamento da 
matéria, como no presente caso, admite-se a utilização da técnica da fundamentação per 
relationem, não havendo que se falar em ofensa ao art. 1.021, § 3º, do CPC.
3. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição ser analisada caso a 
caso.
5. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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INTERES. : WIRECARD BRAZIL INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A.
OUTRO NOME : WIRECARD BRAZIL S.A.
ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - RJ062192
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.021, § 3º, DO CPC. NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES. OFENSA A 
DISPOSITIVOS DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MULTA DO ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias 
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à 
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, havendo o devido enfrentamento da 
matéria, como no presente caso, admite-se a utilização da técnica da fundamentação per 
relationem, não havendo que se falar em ofensa ao art. 1.021, § 3º, do CPC.
3. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o prequestionamento.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição ser analisada caso a 
caso.
5. Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EU LOTTO LTD contra decisão 
desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 698):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. OFENSA A 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.021, § 3º, DO CPC. NÃO 
CONFIGURADA. PRECEDENTES. OFENSA A DISPOSITIVOS DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA 

Documento eletrônico VDA41281982 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/04/2024 13:29:07
Código de Controle do Documento: 532c9aea-7448-4f13-9ff9-b4b52d0a64a6



CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 706-715), a parte agravante 
reafirma a negativa de prestação jurisdicional por parte da Corte local, além de aduzir o 
prequestionamento ficto da matéria, bem como a impossibilidade de reprodução, pelo 
relator, da decisão monocrática para negar provimento ao agravo interno.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento de multa (e-STJ, fls. 718-721).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, cabe esclarecer que os embargos de declaração se 
revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é o 
esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo 
natureza de efeito modificativo.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

No que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar 
claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no 
processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação 
a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 
prestação de tutela jurisdicional.

Desse modo, tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua 
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 
à hipótese, não há afirmar que a Corte estadual não se pronunciou sobre o pleito da 
parte ora agravante, apenas pelo fato de ter o julgado recorrido decidido 
contrariamente à pretensão da parte.
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A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, 
DO CPC/2015. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, do 
CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. No caso concreto, a Corte local concluiu que, em sendo incontroversa a 
violação da sepultura com o desaparecimento dos restos mortais da genitora 
dos demandantes e, por outro lado, não tendo a ré logrado comprovar 
qualquer das excludentes de responsabilidade previstas no parágrafo 3º do 
art. 14 do CDC, quando a vigilância do ossário era de sua incumbência, é 
induvidosa a falha na prestação de seu serviço. A alteração do que decidido 
pelo colegiado implicaria inadequada reavaliação do suporte fático-probatório 
constante dos autos, atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra 
excessivo/ínfimo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.237.128/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Analisando os autos, observa-se que o aresto recorrido 
apresenta fundamentação acerca das questões apontadas pela insurgente, inexistindo, 
portanto, violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, havendo o 
devido enfrentamento da matéria, como no presente caso, admite-se a utilização da 
técnica da fundamentação per relationem, não havendo que se falar em ofensa ao art. 
1.021, § 3º, do CPC.

Confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO "PER RELATIONEM". POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. DECISÃO MANTIDA.
1. "É admitido ao Tribunal de origem, no julgamento da apelação, utilizar, 
como razões de decidir, os fundamentos da sentença (fundamentação per 
relationem), medida que não implica em negativa de prestação jurisdicional" 
(AgInt no REsp n. 2.105.948/MA, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).
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2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.983.003/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
LITISPENDÊNCIA. EXTRAVIO DE AUTOS.
1. Ação reivindicatória.
2. É admitido ao Trib unal de origem, no julgamento da apelação, utilizar, 
como razões de decidir, os fundamentos da sentença (fundamentação per 
relationem), medida que não implica em negativa de prestação jurisdicional. 
Precedentes.
3. Sem a prévia restauração dos autos, é impossível falar-se em 
litispendência, pois não se cogita da existência de duas ações em curso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.105.948/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EM AGRAVO INTERNO QUE 
REPRODUZ FUNDAMENTO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito deste Tribunal Superior, a 
reprodução dos fundamentos da decisão monocrática no voto do Relator, 
proferido em sede de agravo interno, mormente quando ratificado pelo 
respectivo órgão julgador, não é capaz de gerar a nulidade do aresto, desde 
que haja o efetivo enfrentamento das matérias relevantes suscitadas nas 
razões recursais, como ocorreu no caso em exame.
2. As decisões judiciais devem ser fundamentadas, ainda que de forma 
sucinta, não se exigindo análise pormenorizada de cada prova ou alegação 
das partes, nem que sejam corretos os seus fundamentos (Tema nº 
339/STF).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp n. 1.421.395/PR, relator Ministro Raul Araújo, 
Corte Especial, julgado em 29/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

Por fim, aponta a parte recorrente suposta violação aos arts. 932, III a V, e 
1.011, I, do CPC. Todavia, da acurada análise do presente recurso, constata-se que do 
acórdão recorrido não se extrai manifestação da Corte estadual sobre referidos artigos, 
mesmo após a interposição de embargos declaratórios, razão pela qual incide na 
espécie a Súmula 211 do STJ, ante a ausência do necessário prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais.

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida 
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à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, o que não se deu na presente hipótese.

Veja-se:
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA 
INTIMAÇÃO. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. DOCUMENTOS 
INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. IRREGULARIDADE NÃO 
CONSTATADA. SENTENÇA. ULTRA PETITA. DECOTE. 
FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. 
DANO MATERIAL. PENSÃO. REMUNERAÇÃO. DANO MORAL. MORTE 
COMPANHEIRA E MÃE DOS DEMANDANTES. NULIDADE POR 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que falar em violação ao art. 1022 Código de Processo Civil/15 
quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido diverso à pretensão da parte recorrente.
2. A matéria referente aos dispositivos de lei indicados como violados não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmula 211/STJ).
3. No exame das pretensões recursais relativas à violação de lei federal 
desafiam as premissas fáticas firmadas no acórdão recorrido, tornando o 
recurso especial inadmissível, nos termos do enunciado da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1842285/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 25/11/2021)

Necessário salientar, ademais, que, na linha da jurisprudência dominante 
desta Corte, "não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
a alegação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é 
perfeitamente possível que a decisão se encontre devidamente fundamentada sem, no 
entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo 
postulante, pois a tal não está obrigado o julgador". (REsp 1820164/ES, Rel. Ministro 
Herman Bejamin, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 19/12/2019).

Nessa linha:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
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AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS.INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais em razão de descumprimento contratual.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do 
CPC/15.
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
5. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp 1931656/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 16/12/2021, sem grifo no original)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.013, § 1º, DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 331, § 2º, DO CPC/2015. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DIREITO LOCAL. SUMULA 280/STF AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Precedentes.
2. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 1.022 do CPC e, 
ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
4. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão 
do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
5. O acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar as conclusões do 
aresto estadual demandaria incontornável incursão no conjunto fático-
probatório dos autos, o que esbarra nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
6.Inviável a análise da pretensão recursal que demande a interpretação de 
legislação local, ante à incidência da Súmula 280/STF, aplicável por 
analogia, ao recurso especial.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1935052/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 18/11/2021, sem grifo no original)

Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 
verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 
falar em prequestionamento da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015.
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Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
COMPROVAÇÃO MÍNIMA PELA PARTE. DÉBITO. CIÊNCIA PELA PARTE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi verificada 
nesta Corte a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não 
há falar em prequestionamento da matéria, nos termos do art. 1.025 do 
CPC/2015.
5. A inversão do ônus da prova não implica na presunção imediata de 
veracidade dos fatos alegados pela parte, sendo necessário que tenha 
comprovado minimamente os fatos constitutivos do direito alegado.
6. O tribunal de origem formou sua convicção à luz do acervo probatório dos 
autos e fundamentou os motivos que levaram à condenação, de forma que a 
intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto à satisfação do ônus 
probatório e à ciência do recorrente do desconto encontra óbice na Súmula 
nº 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1663481/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 
30/11/2021)

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
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2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.454.199 / RJ
Número Registro: 2023/0328779-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00181742020218190001 181742020218190001 202324506149

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EU LOTTO LTD
ADVOGADOS : PATRÍCIA SOARES FURLANETTO - RJ107267

ANNA LYDIA MATTOS BARRETO - RJ150420
AGRAVADO : BELCHOR JESSE ALMEIDA XAVIER
ADVOGADO : BELCHOR JESSE ALMEIDA XAVIER (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ050575
INTERES. : WIRECARD BRAZIL INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A.
OUTRO 
NOME

:
WIRECARD BRAZIL S.A.

ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - RJ062192

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EU LOTTO LTD
ADVOGADOS : PATRÍCIA SOARES FURLANETTO - RJ107267

ANNA LYDIA MATTOS BARRETO - RJ150420
AGRAVADO : BELCHOR JESSE ALMEIDA XAVIER
ADVOGADO : BELCHOR JESSE ALMEIDA XAVIER (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ050575
INTERES. : WIRECARD BRAZIL INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A.
OUTRO 
NOME

:
WIRECARD BRAZIL S.A.
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ADVOGADO : JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - RJ062192

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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